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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 21

Assinale a opção correta acerca de domicílio.

A Caso uma pessoa tome posse em cargo público, após
aprovação em concurso, ela não perderá automaticamente o
domicílio que antes possuía.

B O domicílio da pessoa natural que não possui residência
determinada ou cuja residência seja de difícil identificação é
determinado por eleição.

C Considera-se nula de pleno direito a cláusula que estabelece
foro de eleição em contratos de adesão celebrados por
consumidor que seja pessoa física.

D O domicílio da pessoa jurídica que possui estabelecimentos em
cidades diferentes corresponde à localidade onde funciona a
administração.

E O domicílio da pessoa natural que possui diversas residências
onde vive alternadamente corresponde ao centro de ocupação
habitual.

QUESTÃO 22

As causas que impedem a ocorrência da prescrição incluem

A o protesto de título de crédito cujo prazo para pagamento
venceu.

B o despacho de juiz, mesmo incompetente, que determine a
citação.

C a aquisição de dívida de um dos cônjuges para com o outro,
sendo eles casados em regime de separação de bens.

D o afastamento do devedor do Brasil para prestar serviços em
embaixada brasileira.

E o protesto judicial que dá ciência ao devedor do interesse do
credor no cumprimento de obrigação.

QUESTÃO 23

Com relação aos direitos reais, assinale a opção correta à luz da
interpretação doutrinária do Código Civil.

A A pretensão possessória não é deferida àquele que possui a
posse mediata de bem imóvel, dado que a posse consiste em
situação fática.

B O oficial do registro de imóveis não se pode negar a realizar
registro de sentença favorável ao compromissário comprador
em ação de outorga de escritura.

C Caso diversos possuidores de propriedade privada abandonada
delimitem as frações em que cada um exercerá a posse
pacífica, não haverá composse.

D A multiplicidade de titulares dos prédios dominante e
serviente, em função de um condomínio, acarretará um
condomínio também na servidão.

E A anuência do nu-proprietário é condição para que o
usufrutuário possa investir-se na posse do imóvel objeto do
negócio jurídico.

QUESTÃO 24

A respeito de direito de família e sucessões, assinale a opção
correta.

A Na administração legal dos bens dos filhos, os pais devem
prestar contas ao Ministério Público (MP).

B Em regra, a morte do testador transmite a posse do legado ao
legatário.

C A instituição de bem de família por testamento de um dos
cônjuges é ineficaz.

D Os irmãos do autor de testamento podem ser nomeados como
legatários.

E Considera-se nula a nomeação de tutor ao filho pelo pai
despossuído do poder familiar ao tempo de sua morte.

QUESTÃO 25

Uma pessoa recebeu, por doação, uma fazenda, com o encargo de
construir, nessa propriedade, uma creche para crianças carentes da
região, tornando possível às suas mães o acesso ao trabalho
remunerado. Nessa situação, o donatário assumiu obrigação

A modal.
B de execução continuada.
C condicional.
D de meio.
E a termo.

QUESTÃO 26

O fato de um juiz deferir o pedido do autor, consistente na
apresentação de contrato de abertura de conta-corrente, extratos
bancários dessa conta desde o início da movimentação e contratos
de abertura de crédito em conta-corrente, caracteriza a concessão
da medida cautelar denominada

A sequestro de provas documentais.
B busca e apreensão de documentos.
C produção antecipada de provas documentais.
D exibição de provas documentais.
E arresto de provas documentais.

QUESTÃO 27

Assinale a opção correta a respeito dos atos processuais cíveis.

A Não encontrado o réu por três vezes consecutivas no seu
domicílio ou no seu local de trabalho, a citação deverá ser feita
por hora certa.

B Representa coação ilegal a advertência feita ao réu, pelo oficial
de justiça, de que a ausência de contestação presumirá a
veracidade dos fatos narrados pelo autor.

C Caso a penhora tenha de ser realizada em comarcas contíguas
e de fácil comunicação, o oficial poderá efetuá-la em qualquer
delas.

D A ausência do prazo para a defesa não é causa de nulidade do
mandado de citação, desde que nesta conste a sua finalidade.

E Assim como ocorre com a citação por via postal, o réu passa
a integrar a relação processual se a citação for realizada por
oficial de justiça. 
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QUESTÃO 28

Assinale a opção correta a respeito da sentença e da coisa julgada
no âmbito do processo civil.

A Poderá ser breve a fundamentação, se a causa da extinção do
processo for a impossibilidade jurídica do pedido.

B A sentença será eficaz, ainda que dela não constem os nomes
das partes.

C Em sentença de divórcio, a ausência de relatório não é causa de
nulidade.

D A falta de assinatura do juiz na sentença não pode ser suprida
por outros elementos do processo.

E Resolvido o processo com base na prescrição e não cabendo
mais recurso, haverá coisa julgada formal.

QUESTÃO 29

A respeito da competência para os feitos cíveis, assinale a opção
correta.

A De modo geral, o réu que mudar de domicílio no curso do
processo poderá opor exceção de incompetência.

B A causa de pedir é um dos critérios que podem determinar a
fixação da competência para o julgamento.

C Em caso de competência concorrente, haverá litispendência
entre a ação ajuizada aqui e no exterior.

D O critério geral para a competência de foro será o territorial.
E Nas ações fundadas em direito real, é aplicável a regra da

perpetuatio jurisdictiones.

QUESTÃO 30

Assinale a opção correta a respeito do procedimento ordinário.

A Após a citação do réu, estará precluso o direito do autor de
modificar o pedido.

B Ao indeferir a inicial por ilegitimidade de uma das partes, o
juiz faz uso do despacho.

C A previsão de ritos diferentes não impede a cumulação de
ações.

D Nas ações de indenização, a regra é o pedido genérico.
E Não indicado o juiz competente, a indicação deverá ser feita

mediante emenda da inicial.

QUESTÃO 31

A respeito do cumprimento da sentença no processo civil, assinale
a opção correta.

A A intimação do auto de penhora e avaliação poderá ser
efetuada pessoalmente ao executado ou na pessoa de seu
advogado constituído.

B Na fase de cumprimento de sentença, o oficial de justiça não
pode deixar de proceder à avaliação do bem penhorado.

C Se o juiz proferir sentença em parte líquida e em parte ilíquida,
deverá o exequente proceder primeiro à liquidação para depois
requerer o cumprimento da decisão.

D A impugnação ao cumprimento de sentença tem efeito
suspensivo, devendo ser desconstituída eventual penhora
efetuada por oficial de justiça.

E Quando a parte prejudicada tiver interposto recurso, será
provisória a execução de sentença que trate de obrigação de
fazer. 

QUESTÃO 32

Com relação aos princípios aplicáveis ao direito penal, assinale a
opção correta.

A De acordo com o princípio ne bis in idem, o agente não pode
ser responsabilizado por dois ou mais crimes, caso tenha
praticado apenas uma única conduta. 

B A responsabilidade penal subjetiva, decorrente do princípio da
culpabilidade, tem como consequência jurídica a
proporcionalidade entre a sanção penal e o desvalor da ação
representada pelo dolo ou culpa integrantes da culpabilidade.

C Do princípio da legalidade decorre uma série de garantias
formais e materiais a que se vinculam o legislador e o
intérprete da norma penal.

D Aplicando-se o princípio da adequação social da conduta,
afasta-se a tipicidade formal do fato.

E A ausência de lesão ao bem jurídico tutelado torna a conduta
formalmente atípica, conforme o princípio da insignificância.

QUESTÃO 33

Acerca dos crimes contra a fé pública, assinale a opção correta.

A O simples porte de documento de identidade falsificado
caracteriza-se como crime de uso de documento falso.

B A consumação do crime de falsa identidade depende da
obtenção da vantagem pretendida pelo agente, com a atribuição
falsa da identidade.

C  O uso de documento verdadeiro de identidade de terceiro
caracteriza-se como crime de uso de documento falso.

D O crime de certidão ou atestado falso consuma-se com o uso
do documento falsificado e enseja a punição da falsidade
material e da falsidade ideológica.

E Considere que um homem tenha retirado o edital de citação de
sua companheira, o qual estava afixado na entrada do fórum de
sua cidade, a fim de evitar que outras pessoas tomassem
conhecimento desse documento. Nessa situação, esse homem
responderá pelo delito de supressão de documento público.

QUESTÃO 34

No que se refere aos crimes contra a administração pública, assinale
a opção correta.

A A caracterização do delito de desacato condiciona-se à
apreciação da vítima quanto à ofensa, uma vez que servidor
público é o sujeito passivo do crime.

B A infração penal de corrupção ativa consuma-se com o efetivo
conhecimento pelo funcionário do oferecimento ou da
promessa de vantagem indevida.

C O réu que, ao ser citado, rasgar as duas vias do mandado,
jogando-as no lixo, pratica crime de desacato.

D Caracteriza-se como crime de resistência a oposição passiva ou
ativa à execução de ato legal, mediante violência ou ameaça a
servidor competente para executá-lo ou a quem lhe esteja
prestando auxílio.

E O crime de desobediência poderá ser perpetrado somente na
forma comissiva.
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QUESTÃO 35

Com base no Estatuto do Desarmamento, assinale a opção correta.

A Considere que um agente tenha sido encontrado, em um mesmo

contexto fático, portando arma de fogo de uso permitido e de

uso restrito e munições, sem autorização e em desacordo com

determinação legal. Nessa situação, ele responderá somente pelo

delito de porte ilegal de arma de fogo de uso restrito.

B Oficial de justiça é agente autorizado, de forma expressa, a

portar arma quando em serviço.

C São expressamente vedados a aquisição e o porte de arma por

pessoas com menos de vinte e cinco anos de idade, ainda que

sejam integrantes das forças armadas.

D É crime possuir, ou manter sob a guarda, arma de fogo,

acessório ou munição de uso permitido, em desacordo com a

determinação legal ou regulamentar, no interior da residência,

sendo a pena referente a esse crime aumentada, caso tenha sido

praticado por funcionário público.

E É atípica a conduta de porte ou posse de arma de fogo, caso essa

arma tenha sido considerada, de modo absoluto ou relativo,

inepta para efetuar disparos, em virtude de, nesse caso, não se

atingir o bem jurídico tutelado.

QUESTÃO 36

Considerando a Lei Antidrogas (Lei n.º 11.343/2006), bem como a

interpretação doutrinária dessa legislação, assinale a opção correta.

A O agente que semeia, cultiva ou colhe plantas destinadas à

preparação de pequena quantidade de substância ou produto

capaz de causar dependência física ou psíquica, mesmo que para

consumo pessoal, responderá por tráfico de drogas.

B Considere que um rapaz, reincidente pela prática do delito de

furto, tenha sido encontrado por autoridade policial portando

pequena quantidade de droga para consumo pessoal, sem

autorização ou em desacordo com determinação legal ou

regulamentar. Nessa situação, ao rapaz não se aplicam as

sanções previstas para usuários de drogas.

C O requisito normativo indispensável à configuração do delito de

associação para o tráfico consiste na prática dos crimes previstos

na legislação de drogas pela societas criminis, aplicando-se o

mesmo requisito para a caracterização do crime de quadrilha ou

bando.

D É punido em tipo autônomo o agente que colaborar, como

informante, com grupo, organização ou associação destinados à

prática de qualquer dos crimes previstos na Lei Antidrogas,

desde que a colaboração seja permanente e estável.

E Devem ser considerados pelo julgador, para determinar se a

droga apreendida destina-se a consumo pessoal, a natureza e a

quantidade da substância apreendida, o local e as condições em

que se desenvolveu a ação, as circunstâncias sociais e pessoais,

bem como a conduta e os antecedentes do agente.

QUESTÃO 37

De acordo com a lei que versa sobre crimes de lavagem de dinheiro,
assinale a opção correta.

A A condenação por crime de lavagem de dinheiro abrange a
perda total dos bens, direitos, ativos e valores relacionados
direta ou indiretamente à prática do, em favor da União.

B A tentativa de praticar crimes de lavagem de dinheiro é
sancionada, por disposição legal expressa, com as mesmas
penas aplicadas ao delito consumado.

C É crime ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização,
disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou
valores provenientes, direta ou indiretamente, de infração
penal, sendo a pena referente a esse crime aumentada de um a
dois terços, caso tenha sido cometido de forma reiterada ou por
intermédio de organização criminosa.

D O julgador é expressamente autorizado a reduzir a pena de um
a dois terços, deixar de aplicá-la ou, ainda, substituí-la por
pena restritiva de direitos, se o autor, o coautor ou o partícipe
colaborar com as autoridades, prestando esclarecimentos que
conduzam à apuração das infrações penais, à identificação dos
autores, coautores e partícipes, ou à localização dos bens,
direitos ou valores objeto do crime, contanto que o faça até a
prolação da sentença.

E A pena destinada à pessoa que oculta ou dissimula a utilização
de bens, direitos ou valores provenientes de infração penal
aplica-se, também, à pessoa que participa de grupo, associação
ou escritório, realizando atividade principal ou secundária
dirigida à prática de crimes de lavagem de dinheiro.

QUESTÃO 38

Com relação às infrações penais previstas no Código de Defesa do
Consumidor (CDC), assinale a opção correta.

A Considere que um comerciante tenha publicado uma oferta
contendo informações enganosas sobre a natureza, a segurança,
o desempenho e a durabilidade de um produto, mas que,
contudo, o produto não tenha sido adquirido por nenhum 
consumidor. Nessa situação, a conduta configura-se como
atípica.

B Responsabilizar-se-á por um única infração penal o agente que
fizer ou promover publicidade que seja capaz de induzir o
consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à
sua saúde ou segurança, sabendo o agente que essa publicidade
era enganosa ou abusiva.

C Os crimes contra as relações de consumo são delitos materiais,
sendo necessária a existência de sujeito passivo determinado
para a configuração desses crimes.

D Considere que um fornecedor tenha descoberto que
determinado produto é nocivo aos consumidores
posteriormente à colocação desse produto no mercado.
Considere, ainda, que esse fornecedor não tenha retirado esse
produto espontaneamente do mercado. Nessa situação, o
fornecedor pratica crime contra o consumidor em decorrência
da não retirada do produto do mercado.

E Pratica crime o credor que utiliza, na cobrança de dívidas, de
ameaça, coação, constrangimento físico ou moral ou de
qualquer outro procedimento que exponha o consumidor
injustificadamente ao ridículo ou interfira em seu trabalho,
descanso ou lazer.
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QUESTÃO 39

A respeito da lei que versa sobre a violência doméstica e familiar
contra a mulher e dos crimes contra a pessoa, assinale a opção
correta.

A O agente que ofender à integridade corporal da companheira, no
ambiente doméstico e familiar, responderá pela lesão corporal
perpetrada, com a incidência da agravante, em virtude de a
ofensa ter-se concretizado em ambiente doméstico e com o uso
de violência.

B É vedado expressamente ao juiz aplicar o perdão judicial à
prática de lesão corporal culposa ou dolosa ocorrida no ambiente
doméstico e familiar contra a mulher.

C A norma em questão considera violência patrimonial contra a
mulher qualquer conduta que configure retenção, subtração,
destruição de seus objetos, instrumentos de trabalho,
documentos pessoais e bens.

D Se a vítima da violência doméstica e familiar for do sexo
feminino e portadora de deficiência física, a pena do agressor
será aumentada da metade.

E Configura-se como violência doméstica e familiar contra a
mulher a ação ocorrida no âmbito doméstico e familiar que tenha
sido praticada por agressor que conviva ou tenha convivido com
a ofendida, sendo imprescindível a coabitação de agressor e
ofendida para a configuração desse tipo de violência.

QUESTÃO 40

Assinale a opção correta acerca da competência no processo penal.

A Se duas ou mais pessoas forem acusadas pela mesma infração
penal, a competência deve ser definida pela continência.

B Caso uma infração continuada ou permanente seja praticada em
território de duas ou mais jurisdições, a competência deve ser
definida pela natureza da infração.

C Caso concorram dois juízes com jurisdições diversas, tendo um
deles antecedido-se ao outro na prática de algum ato do
processo, a competência deve ser firmada por precedência da
distribuição.

D Tanto nas ações penais privadas como nas públicas, cabe ao
autor escolher o foro de domicílio ou da residência do réu, ainda
que seja conhecido o local da infração.

E Admite-se a definição da competência pelo domicílio ou pela
residência do réu, mesmo que seja conhecido o local da infração.

QUESTÃO 41

No tocante à prisão, à liberdade provisória e à prisão temporária,
assinale a opção correta.

A A prisão preventiva pode ser decretada independentemente de
haver anterior imposição de medida cautelar e, em substituição
à medida cautelar, caso essa medida tenha sido descumprida.

B A prisão temporária pode ser decretada tanto na fase
investigativa como na fase judicial, pelo prazo previsto em lei,
podendo ser prorrogada uma única vez.

C A decretação de prisão preventiva condiciona-se apenas à
comprovação da existência de indícios aceitáveis do crime e da
autoria.

D A ausência de testemunhas e de vítima da infração penal obsta
a lavratura do auto de prisão em flagrante.

E O oficial de justiça é a autoridade competente para executar a
prisão no flagrante obrigatório.

QUESTÃO 42

A respeito do juiz, do Ministério Público (MP), do acusado, do
defensor e dos assistentes e auxiliares da justiça, assinale a opção
correta.

A No polo passivo da ação penal pública ou privada, somente a
pessoa física pode figurar como acusado.

B O defensor pode atuar no feito somente com a prévia exibição
e juntada aos autos do mandato outorgado pelo réu.

C As prescrições relativas à suspeição de juízes estendem-se aos
serventuários e funcionários da justiça, no que lhes for
aplicável.

D Há suspeição do juiz no processo em que atue seu cônjuge
como defensor do réu.

E As prescrições relativas à suspeição e aos impedimentos dos
juízes não se aplicam aos órgãos do MP, em virtude de não
serem órgãos julgadores.

QUESTÃO 43

No que concerne às citações e às intimações, assinale a opção
correta.

A O acusado que estiver em lugar conhecido no estrangeiro será
citado mediante carta precatória, suspendendo-se o processo e
o curso do prazo de prescrição até o efetivo cumprimento.

B A citação do réu por hora certa autoriza o juiz a suspender o
processo e o prazo prescricional, podendo o magistrado
determinar a produção antecipada das provas consideradas
urgentes, caso o réu citado não compareça nem constitua
advogado.

C A intimação pode ser feita em qualquer dia e a qualquer hora,
sem exceção. Tratando-se de intimação de militar e de
funcionário público, esta deve ser efetivada por intermédio de
superior hierárquico.

D Caso o réu oculte-se para não receber a comunicação
processual, admite-se a intimação desse réu por edital.

E O acusado que não comparecer, sem motivo justificado, a
qualquer ato do processo, quando citado ou intimado
pessoalmente, sofrerá os efeitos processuais do prosseguimento
do processo sem a sua presença.

QUESTÃO 44

Assinale a opção correta a respeito de sentença e coisa julgada.

A As decisões de natureza terminativa implicam coisa julgada
material.

B Os limites objetivos da coisa julgada asseguram os efeitos do
decidido na sentença penal em relação a quem foi processado,
não se admitindo contra esse, pelo mesmo fato, a propositura
de nova ação.

C São requisitos intrínsecos à sentença a data e a assinatura do
juiz, sob pena de nulidade.

D A parte dispositiva da sentença é a fase relacionada à
fundamentação em que o juiz condena ou absolve o réu.

E A existência de erro material na parte dispositiva da sentença
ocasiona a sua nulidade, sendo vedada a correção de ofício
dessa parte da sentença pelo juiz ou pelo tribunal.
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QUESTÃO 45

Com base no Código de Processo Penal (CPP), assinale a opção

correta acerca dos recursos no processo penal.

A O recurso de apelação ofertado em face de sentença

condenatório ou absolutória de réu preso ou solto tem efeito

suspensivo.

B A regra geral no CPP é a voluntariedade dos recursos. Os

recursos à sentença que conceda habeas corpus e reabilitação,

contudo, devem ser interpostos de ofício, por juiz.

C Decisão que conceda ou denegue ordem de habeas corpus é

impugnável por meio de recurso de apelação.

D O CPP preconiza, de forma expressa, a utilização do recurso, em

sentido estrito, como instrumento processual impugnativo

adequado para recorrer de sentença de absolvição imprópria.

E O princípio de vedação da reformatio in pejus, expresso no CPP,

impede que o tribunal, quando do julgamento da apelação

interposta pelo MP, agrave a pena do réu.

QUESTÃO 46

Considerando o que dispõe o CPP, assinale a opção correta acerca do

processo dos crimes de responsabilidade dos servidores públicos.

A O direito de apresentar resposta preliminar por escrito antes do

recebimento de denúncia ou queixa é assegurado ao servidor

público acusado de praticar crime afiançável.

B Tratando-se de crime de responsabilidade, o direito a

procedimento especial é assegurado ao coautor do crime ou

partícipe que não seja servidor público, em razão do princípio da

unidade de processo.

C A queixa ou denúncia sem a apresentação de documentos e

justificações ou sem a abertura de inquérito policial deve ser

liminarmente rejeitada no procedimento especial.

D O procedimento especial previsto no CPP deve ser adotado para

todos os crimes praticados por servidor público.

E Garante-se ao servidor público o procedimento especial, mesmo

que, durante o oferecimento da denúncia ou no curso do

processo, o servidor tenha deixado o cargo, a função ou o

emprego público.

QUESTÃO 47

A respeito da execução penal, assinale a opção correta.

A É vedada a progressão de regime prisional ao detento em

prisão especial fixada em sentença não transitada em julgado,

visto que o detento já se encontra em regime mais benéfico.

B O juízo da execução criminal, de ofício ou a requerimento do

MP, deve promover a execução da sentença que aplicou a pena

restritiva de direitos, independentemente do trânsito em

julgado.

C A Lei de Execuções Penais assegura ao sentenciado que

cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto o direito de

remir parte do tempo de execução da pena por trabalho ou por

estudo, contudo, caso o sentenciado pratique falta grave, terá

revogado o tempo remido em até um terço, recomeçando a

contagem de lapso temporal para progressão de regime a partir

da data da infração disciplinar.

D A responsabilidade pela aplicação da lei penal mais benéfica

ao sentenciado que cumpre pena por sentença penal transitada

em julgado é do juízo prolator da sentença, visto que o juízo da

execução criminal não pode modificar o que foi decidido em

definitivo por outro juízo.

E Ao preso provisório é vedada a progressão de regime prisional,

dada a ausência de pena definitiva que possa ser utilizada para

o cômputo dos eventuais benefícios.

QUESTÃO 48

Com relação à evolução histórica, ao conceito, aos elementos e à

classificação das constituições, bem como à supremacia da

Constituição, assinale a opção correta.

A A Constituição deve ser sempre interpretada de forma

segmentada, de modo a permitir que as aparentes antinomias

sejam afastadas.

B O poder constituinte derivado de reforma não é limitado pelas

normas primárias formais infraconstitucionais, mas pelo poder

constituinte originário.

C É unânime na doutrina o entendimento de que, para ser

considerado como uma constituição, o conjunto de normas e

princípios assim denominado tenha, necessariamente,

hierarquia superior total, ou seja, quanto à estabilidade, ele tem

de ser rígido.

D Os direitos individuais e suas garantias são considerados pela

doutrina como elementos formais de aplicabilidade da

Constituição.

E Os objetivos da República Federativa do Brasil são

considerados pela doutrina como normas de eficácia plena.
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QUESTÃO 49

Os princípios fundamentais da República Federativa do Brasil

incluem

A os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, o

pluripartidarismo e a soberania.

B a cidadania, a promoção do bem de todos e o duplo grau de

jurisdição.

C a República, os princípios sensíveis e a prevalência dos direitos

humanos.

D a cooperação entre os povos para o progresso da humanidade, a

independência nacional e a dignidade da pessoa humana.

E o desenvolvimento nacional, a erradicação da pobreza e a

inviolabilidade do direito à vida.

QUESTÃO 50

No que se refere aos direitos e às garantias fundamentais previstos

nas normas constitucionais, assinale a opção correta.

A A proteção em face da automação, na forma da lei, é um direito

individual fundamental.

B São considerados brasileiros natos os nascidos na República

Federativa do Brasil, mesmo que de pais estrangeiros, desde que

estes não estejam a serviço de seu país.

C O alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios apenas para os

homens com idade entre dezoito e setenta anos, com exceção

dos conscritos e dos estrangeiros.

D Caso um cidadão inglês, residente e domiciliado em Londres,

viaje em gozo de férias para Buenos Aires e, nesse trajeto, faça

uma parada de uma hora em São Paulo – SP para conexão de

voo, tal estada em solo brasileiro, em razão de o cidadão não

possuir residência no Brasil, não dará a ele a condição de titular

de direitos individuais fundamentais inscritos na Constituição

Federal de 1988 (CF).

E O habeas corpus é o remédio constitucional que abriga não só

o direito de ir e vir, mas também qualquer outro direito líquido

e certo não abrangido por mandado de segurança e habeas data.

QUESTÃO 51

Com relação às normas sobre a organização do Estado, assinale a

opção correta.

A Manter relações com Estados estrangeiros e participar de

organizações internacionais são competências da União, mas

podem ser delegadas aos estados-membros mediante lei

complementar.

B Caso emenda à CF revogue o inciso que estabelece a

competência para legislar sobre sistemas de consórcios e

sorteios, a referida competência deixará de ser exclusiva da

União e passará a ser privativa da União.

C O constituinte atribuiu ao Distrito Federal (DF) o conjunto das

competências legislativas e materiais reservadas a estados e aos

municípios, em razão de o DF manter características tanto de

estado quanto de município.

D Caso sejam violados o sistema representativo e o regime

democrático de um estado, o procurador-geral da República

poderá, mediante representação ao Supremo Tribunal

Federal (STF), requerer a intervenção federal nesse estado.

Esse procedimento é denominado ação direta de

inconstitucionalidade interventiva.

E A capital do Brasil é ente autônomo da Federação.

QUESTÃO 52

Atualmente, entende-se a organização dos poderes como a

organização das funções do poder, visto que o poder é uno e

indivisível. A respeito desse tema, assinale a opção correta.

A É competência dos representantes do povo processar e julgar

o presidente e o vice-presidente da República nos crimes de

responsabilidade.

B As comissões parlamentares de inquérito não se submetem ao

princípio constitucional da reserva de jurisdição nem ao pacto

federativo.

C A CF dispõe que os deputados federais e os senadores, desde

a expedição do diploma, só poderão ser submetidos a

julgamento perante o STF. Assim, é correto afirmar que tanto

os deputados federais quanto os senadores gozam de

inviolabilidade material.

D Como regra, as deliberações de cada casa do Congresso

Nacional e de suas comissões devem ser tomadas por maioria

de três quintos dos seus membros.

E É competência indelegável do Congresso Nacional zelar pela

preservação de sua competência legislativa em face da

atribuição normativa dos outros poderes.
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QUESTÃO 53

No tocante às funções legislativa, executiva e jurisdicional, bem

como às funções essenciais à justiça, assinale a opção correta.

A A iniciativa de lei que disponha sobre a criação e a extinção de

ministérios e órgãos da administração pública é privativa do

presidente da República.

B O Conselho da República é o órgão de consulta do presidente

nos assuntos relacionados à soberania nacional e à defesa do

Estado democrático, enquanto o Conselho de Defesa Nacional

é órgão superior de consulta do presidente.

C Nos tribunais em que o número de julgadores seja superior a

vinte e cinco, poderá ser constituído órgão especial para o

exercício das atribuições administrativas e jurisdicionais

delegadas de competência do tribunal pleno, provendo-se

metade das vagas por indicação do presidente da República e a

outra metade, por eleição.

D O STF é composto por onze ministros, escolhidos entre cidadãos

com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de

idade, de notável saber jurídico e idoneidade moral.

E Em caso de impedimento ou vacância, tanto do presidente

quanto do vice-presidente da República, deverão ser

sucessivamente chamados ao exercício da presidência o

presidente da Casa que representa os estados, o presidente da

Casa que representa o povo e o presidente do STF, nessa ordem.

QUESTÃO 54

De acordo com os dispositivos constitucionais, assinale a opção

correta.

A Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é

vedado à União, aos estados, ao DF e aos municípios exigir ou

aumentar tributo sem decisão judicial que o estabeleça.

B As sedes do Conselho Nacional de Justiça e do Tribunal de

Contas da União poderão ser fixadas em qualquer localidade do

DF.

C A Advocacia-Geral da União é chefiada pelo advogado-geral da

União, cargo cujo preenchimento é de livre escolha e nomeação

pelo presidente da República entre brasileiros maiores de trinta

e cinco anos, de notável saber jurídico e idoneidade moral.

D No controle abstrato de constitucionalidade, mediante ação

direta de inconstitucionalidade, o MP atua de forma vinculada,

devendo formular seu parecer final pela procedência da ação, no

caso de ação iniciada pelo procurador-geral da República.

E No Brasil, coexistem os controles concreto e concentrado de

constitucionalidade. A ação direta de inconstitucionalidade, a

ação declaratória de constitucionalidade, a ação direta de

inconstitucionalidade por omissão e a arguição de

descumprimento de preceito fundamental são espécies de

controle concentrado de constitucionalidade.

QUESTÃO 55

Com relação aos princípios norteadores do direito administrativo,
assinale a opção correta.

A Os dispositivos legais que concedem tratamentos diferenciados
a candidatos em concursos públicos são considerados
inconstitucionais pelo STF, pois vão de encontro ao princípio
da isonomia.

B Ofende o princípio da moralidade o governador de estado que
utiliza as propagandas institucionais custeadas pelo estado para
autopromover-se, apresentando os atos praticados durante sua
gestão.

C A nomeação de cidadão para cargo público em comissão
deverá ser feita por autoridade competente, que é obrigada a
apresentar os motivos dessa nomeação por escrito, conforme
o princípio da motivação.

D Considere que um paciente não integrante da listagem do
Sistema Único de Saúde (SUS) necessite receber medicamento
gratuito do SUS para o tratamento de doença grave. Nessa
situação, conforme entendimento do Superior Tribunal de
Justiça (STJ), o SUS não é obrigado a fornecer medicamento
para esse paciente ou incluí-lo em lista geral, não cabendo
aplicar a essa situação o princípio da dignidade humana.

E A necessidade de autorização legal para que a administração
pública possa agir, apesar de decorrer do princípio da
legalidade, dificulta o andamento das atividades
administrativas.

QUESTÃO 56

A respeito de ato administrativo, assinale a opção correta.

A Caso um imóvel particular em péssimas condições, prestes a
desabar, esteja sendo habitado por uma família, cabe à
administração pública, consoante o princípio da
autoexecutoriedade do Poder Judiciário, recorrer
primeiramente ao Poder Judiciário para retirar
obrigatoriamente as pessoas do local.

B Considere que tenha sido editado ato concessivo de férias a
servidor público e que todo o período de férias já tenha sido
gozado. Nessa situação, em virtude de a concessão de férias
consistir em ato discricionário da administração pública, esta
poderá revogá-lo em qualquer tempo.

C A anulação de ato administrativo ocorre mediante ação
judicial, ao passo que a revogação ocorre por meio de processo
administrativo.

D Segundo jurisprudência do STJ, o procedimento administrativo
que importe em anulação ou revogação de ato administrativo,
cuja formalização haja repercutido no âmbito dos interesses
individuais, deve assegurar aos interessados o exercício da
ampla defesa, em conformidade com as cláusulas pétreas
constitucionais do contraditório e do devido processo legal.

E De acordo com o princípio da autoexecutoriedade, à
administração é permitido constituir obrigação tributária que
vincule particular ao pagamento de imposto de renda.
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QUESTÃO 57

Com base na Lei n.º 8.112/1990, assinale a opção correta.

A O exercício é o efetivo desempenho das atribuições do cargo

público ou da função de confiança, cujo prazo máximo para

início é de quinze dias em ambos os casos.

B Somente as entidades regidas pelo direito público, tais como as

autarquias federais, adotam o regime estatutário, sendo este

inerente às funções típicas de Estado.

C Denomina-se reintegração o retorno de servidor público estável

ao cargo anteriormente ocupado, em decorrência de ter sido

inabilitado no estágio probatório de outro cargo também

exercido na área federal.

D As empresas públicas e as sociedades de economia mista devem

adotar, necessariamente, o regime celetista para a contratação de

seus empregados, não sendo obrigadas, por sua vez, a realizar

concurso público para a contratação de pessoal.

E Considere que servidor ocupante de cargo efetivo de técnico do

Tribunal de Justiça de determinado estado tenha sido aprovado

em concurso público para o cargo de analista desse mesmo

Tribunal. Nessa situação, não será necessário realizar nova

nomeação, uma vez que o servidor já possui vínculo com o

Tribunal de Justiça.

QUESTÃO 58

Considerando os dispositivos constantes da Lei n.º 8.429/1992,

assinale a opção correta.

A Considere que João, um cidadão que não é agente público, tenha

induzido um agente público a praticar ato que gerou prejuízo ao

erário, mas que não gerou benefício a João. Nessa situação, a lei

em tela não se aplica a João, visto que ele não é agente público.

B O Tribunal ou Conselho de Contas podem, de ofício, designar

representante para acompanhar procedimento administrativo

instaurado para apurar prática de ato de improbidade.

C Considerando-se que um servidor público tenha doado verbas

públicas a um ente despersonalizado, com fins educativos e

assistenciais, sem cumprir algumas formalidades legais, é correto

afirmar que, nessa situação, o ato de doação não caracteriza ato

de improbidade administrativa causador de lesão ao erário, em

virtude de a conduta do servidor ter sido dolosa.

D Cabe somente ao MP representar à autoridade administrativa

competente para que seja instaurada investigação destinada a

apurar prática de ato de improbidade.

E A referida lei não se aplica aos agentes políticos, que,

consequentemente, não respondem por improbidade

administrativa.

QUESTÃO 59

Assinale a opção correta acerca da organização administrativa.

A A CF exige que a nomeação dos dirigentes das agências

reguladoras federais deve ser feita mediante a prévia aprovação

pelo Senado Federal do nome escolhido pelo presidente da

República.

B De acordo com a jurisprudência do STF e com a interpretação

doutrinária as fundações públicas podem ser criadas com

personalidade jurídica de direito público diretamente por lei

específica.

C Denomina-se efetivação da descentralização mediante

delegação a situação em que o Estado cria uma pessoa jurídica

para realizar determinados serviços e esta transfere esses

serviços a outra empresa.

D As entidades administrativas possuem autonomia política e

administrativa, bem como capacidade de autoadministração.

E A criação de uma organização social consiste em exemplo de

desconcentração administrativa.

QUESTÃO 60

Com relação ao controle e à responsabilização da administração

pública, assinale a opção correta.

A Exerce controle judicial a corregedoria do Poder Legislativo de

um município que anula concurso público para o

preenchimento de cargos efetivos em sua câmara municipal,

devido à constatação de irregularidade.

B De acordo com o STF, o exercício do controle administrativo

que implique desfazimento de atos administrativos, afetando

desfavoravelmente os interesses do administrado, deve ser

precedido da instauração de procedimento no qual se dê ao

administrado a oportunidade de contraditório.

C O processo administrativo disciplinar e a ação popular são

exemplos do exercício do controle jurisdicional pela

administração pública.

D Cabe aos tribunais de contas o julgamento das contas de

quaisquer administradores públicos, inclusive dos chefes do

Poder Executivo.

E O controle judicial é realizado pelos órgãos do Poder

Judiciário para verificar o mérito dos atos administrativos,

assim como sua legalidade e legitimidade.
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